PARECER Nº  768, DE  2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1039, de 2015

De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe tem por objetivo proibir a comercialização de materiais de pesca de emalhar às pessoas que não estejam licenciadas nos termos da legislação federal.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 70ª a 74ª Sessões Ordinárias, de 30 de junho a 05 de agosto de 2015, não recebendo emendas os substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo vedar o comércio, em todo o Estado de São Paulo, de materiais de pesca de emalhar às pessoas que não estejam devidamente licenciadas nos termos da legislação federal. 

Podemos inferir, da leitura da propositura e da justificativa que a acompanha, que o autor pretende proibir a comercialização de materiais de pesca de emalhar para os pescadores amadores, que são aqueles que fazem da pesca uma atividade de lazer ou desporto.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. 

Além disso, o inciso VI do artigo 24 da Constituição Federal estabelece competência concorrente aos Estados-membros para dispor sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição.

Cumpre esclarecer que o artigo 24 da Constituição Federal estabelece uma competência concorrente entre União e Estados-membros, determinando a edição de norma de caráter genérico pela primeira e de caráter específico na segunda hipótese.

Nesse passo, destacamos que cabe à União estabelecer normas gerais e aos Estados e Distrito Federal a competência suplementar, que deve ser exercida com observância das regras de caráter geral, conforme disposto em nossa Carta Magna em seu artigo 24, §§ 1º, 2º e 4º.

A União, exercendo sua competência legislativa, expediu a Lei Federal n.º 11.959, de 29 de junho de 2009, que dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca, e determina em seu artigo 5º que a atividade pesqueira só pode ser realizada mediante prévio ato autorizativo, nos seguintes termos:

“Art. 5º - O exercício da atividade pesqueira somente poderá ser realizado mediante prévio ato autorizativo emitido pela autoridade competente,asseguradas:

I – a proteção dos ecossistemas e a manutenção do equilíbrio ecológico, observados os princípios de preservação da biodiversidade e o uso sustentável dos recursos naturais;

II – a busca de mecanismos para a garantia da proteção e da seguridade do trabalhador e das populações com sabres tradicionais;

III – a busca da segurança alimentar e a sanidade dos alimentos produzidos.

A mesma lei federal dispõe sobre as atividades pesqueiras, classificando em seu artigo 8º, II, b, a pesca amadora como aquela praticada por brasileiro ou estrangeiro, com equipamentos ou petrechos previstos em legislação específica, tendo por finalidade o lazer ou desporto.

No mesmo sentido a Instrução Normativa Interministerial MPA/MMA n.º 09, de 13 de junho de 2012, tendo em vista o disposto na Lei Federal n.º 11.959, de 2009, estabelece normas gerais para o exercício da pesca amadora em todo o território nacional, determinando em seu artigo 5º quais são os petrechos permitidos ao pescador amador, nos seguintes termos:

“Art. 5º Os petrechos de pesca permitidos ao pescador amador são:

I – linha de mão;

II – caniço simples;

III – caniço com molinete ou carretilha;

IV – espingarda de mergulho ou arbalete com qualquer tipo de propulsão e qualquer tipo de seta;

V – bomba de sucção manual para captura de iscas; ou

VI – puçá-de-siri.

§1º Fica permitido o uso de equipamentos de suporte ao pescador para contenção do peixe, tais como bicheiro, puçá, alicates e similares, desde que não sejam utilizados para pescar.

§2º Fica permitido o uso de puçás ou peneiras de no máximo 50 centímetros em sua região mais larga para a captura de espécies com finalidade ornamental ou de aquariofilia.

§3º É vedado o uso de aparelhos de respiração artificial pelo pescador amador durante a pesca.

§4º As embarcações que apoiam a pesca ou competições de pesca amadora não poderão portar qualquer tipo de aparelho de ar comprimido ou outros que permitam a respiração artificial subaquática, exceto quando exigidos pela autoridade marítima.”

Verificamos, assim, que as normas federais têm o objetivo de regulamentar a pesca em todo o território nacional, instituindo mecanismos para a proteção dos ecossistemas e a manutenção do equilíbrio ecológico.

Nessa esteira, a propositura tem a intenção de resolver a mesma necessidade social, que é a manutenção de um meio ambiente equilibrado no que tange especificamente a pesca predatória.

Resta claro que o Estado é competente para legislar sobre meio ambiente com a União, pois trata do seu interesse local e o regramento é harmônico com a disciplina estabelecida pela União.

Exercendo sua competência legislativa o Estado de São Paulo editou o Código de Pesca e Aquicultura do Estado – Lei n.º 11.165, de 27 de junho de 2002, que, assim com as normas federais, proíbe, em seu artigo 14, VII, c, a pesca mediante a utilização de petrechos, equipamentos, técnicas e métodos não permitidos ou predatórios, e em seu artigo 43 dispõe sobre a pesca amadora ou desportiva, nos seguintes termos:

“Artigo 43 – Pesca amadora ou pesca desportiva é aquela praticada por brasileiro ou estrangeiro, tendo por finalidade o lazer ou desporto.

§ 1º - Na pesca amadora só é permitida a utilização de linha de mão, puçá, caniço simples, caniço com molinete ou carretilha, anzóis simples ou garatéias, iscas naturais ou artificiais, bem como equipamentos de pesca subaquática, vedada a utilização de aparelhos de respiração artificial, de acordo com a regulamentação estadual competente.

§ 2º - Na pesca amadora é admitida a utilização apenas de embarcação classificada pela legislação marítima nas classes de esporte ou recreio.

§ 3º - É proibida a comercialização ou industrialização do produto da pesca amadora.”

Notamos a existência de normas impostas ao Poder Público para que proceda à implantação de medidas que assegurem a preservação da fauna, o qual é um direito difuso, ou seja, pertence a toda a coletividade. 
Nesse sentido a propositura busca assegurar a efetividade do direito fundamental à preservação da integridade do meio ambiente, uma vez que proíbe aos pescadores amadores a utilização de redes e tarrafas de emalhar que são altamente predatórias e contribuem, também, com a morte acidental de cetáceos e tartarugas.

Por fim, com o intuito de aprimorar a redação do projeto, adequando-o à melhor técnica legislativa, propomos a seguinte

EMENDA

Dê-se ao artigo 2º do Projeto de Lei n.º 1039, de 2015, a seguinte redação:

“Artigo 2º – As sanções aplicáveis aos estabelecimentos que descumprirem as determinações desta lei são:

I – advertência;

II – multa de até 500 (quinhentas) vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo – UFESP;

III – multa de até 1.500 (mil e quinhentas) vezes o valor da UFESP;

IV – suspensão da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de transportes interestadual e intermunicipal e de comunicação – ICMS por 30 (trinta) dias;

V – cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS.”


Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 1039, de 2015, com a emenda ora proposta.

a) Antonio Salim Curiati  - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em  2/12/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati  - José Zico Prado – Carlos Cezar – Afonso Lobato -  Gilmaci Santos – Caio França – Rodrigo Moraes – Marcos Zerbini – Professor Auriel – Célia Leão 

